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REQUERIMENTO DE RETORNO AO REGIME CELETISTA
Cumprimento da decisão do STF – RE nº 933.207
Pelo presente instrumento, o(a) servidor(a) Nome do servidor, matrícula nº Número, lotado(a) no(a) Unidade/Órgão, ocupante do cargo/função de Cargo/Função, vem requerer a regularização de sua situação funcional, mediante retorno ao regime celetista, nos termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

Cláusula 1 – Regularização da situação funcional

O(a) servidor(a) declara estar ciente de que a regularização funcional decorre do cumprimento da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 933.207, que declarou a inconstitucionalidade da mudança de regime jurídico aplicada aos servidores admitidos entre 1985 e 1988, e tem por objetivo afastar a atual situação de insegurança jurídica e previdenciária.

Cláusula 2 – Indenizações

A Universidade procederá ao pagamento das indenizações reconhecidas administrativamente no âmbito do procedimento instituído, compreendendo os valores correspondentes ao depósito em conta vinculada do FGTS do período, da indenização compensatória relativa às diferenças de contribuições previdenciárias eventualmente apuradas e valores correspondentes às diferenças de adicional de periculosidade, apurados administrativamente com base na análise técnica realizada pela Divisão de Segurança do Trabalho – DSTr/DGRH, observada a prescrição quinquenal e demais limitações legais aplicáveis. 

Cláusula 3 – Ciência e concordância com os cálculos

O(a) servidor(a) declara ter recebido da Universidade planilha detalhada de cálculos referente aos valores indenizatórios decorrentes da solução administrativa objeto deste termo.

Declara, ainda, que teve oportunidade de analisar os valores apresentados e solicitar os esclarecimentos que entendeu necessários, estando plenamente ciente dos critérios utilizados para a apuração.

Após essa análise, o(a) servidor(a) manifesta sua expressa concordância com os valores constantes da planilha, reconhecendo-os como corretos para os fins do presente instrumento.

A referida planilha passa a integrar este instrumento para todos os efeitos, servindo como base para o pagamento das indenizações previstas neste termo.

Cláusula 4 – Desistência de ação judicial

Caso o(a) servidor(a) possua ação judicial em andamento relacionada à matéria objeto deste ato, compromete-se a adotar todas as providências processuais cabíveis para promover a desistência ou extinção da ação judicial existente. Para o recebimento das indenizações, o(a) servidor(a) deverá apresentar à Universidade documento que comprove o protocolo do pedido de desistência da ação, bem como a decisão judicial que reconheça a extinção do processo.

Cláusula 5 – Renúncia ao ajuizamento de novas ações

O(a) servidor(a) declara que renuncia ao ajuizamento de novas ações judiciais relacionadas à matéria objeto deste procedimento, comprometendo-se a não promover qualquer demanda judicial futura acerca dos valores ou direitos contemplados neste instrumento.

Cláusula 6 – Quitação 

Com a efetivação do pagamento das indenizações previstas neste instrumento, o(a) servidor(a) concede à Universidade plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, judicial ou administrativamente, a qualquer título, no que se refere a todos os direitos e verbas de natureza patrimonial decorrentes da mudança de regime jurídico.

Cláusula 7 – Manifestação livre e esclarecida de vontade

O(a) servidor(a) declara ter pleno conhecimento do conteúdo deste instrumento, bem como das consequências jurídicas desta opção, afirmando que sua decisão ocorre de forma livre, consciente e voluntária, não havendo qualquer vício de consentimento, coação ou induzimento por parte da Universidade.
Cidade, dia de mês de 2026.
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